
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.160.694 - PE (2009/0036883-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ RUFINO NETO 
ADVOGADO : ANTÔNIO B. DE FARIA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FLÁVIA TAVARES DANTAS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. POLICIAL MILITAR. LICENCIAMENTO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
NÃO SE VERIFICA. VIOLAÇÃO AO ART. 128 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/ STJ. FUNDAMENTO NÃO 
REBATIDO. SÚMULA 182/STJ. PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NA LEI ESTADUAL 
11.817/2000 EM DETRIMENTO DO DECRETO 20.910/32. PRINCÍPIO DA APLICAÇÃO 
DA NORMA MAIS FAVORÁVEL AO CIDADÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não há falar em violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal 
de origem se manifesta fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à 
sua apreciação, decidindo, entretanto, contrariamente aos interesses do recorrente; o 
Magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela 
parte. 

2.   O fundamento de incidência da Súmula 211/STJ, quanto à 
alegada violação ao art. 128 do CPC, não foi rebatido nas razões de Agravo Regimental, 
o que atrai, no ponto, o disposto na Súmula 182/STJ.

3.   O prazo para propositura de ação de reintegração de Policial 
Militar é de 5 anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, nos termos do 
Decreto 20.910/32. Precedentes.

4.   A análise da alegação do recorrente de que incide, no caso, a Lei 
Estadual 11.817/2000 e não o Decreto 20.910/32, de acordo com princípio da aplicação 
da norma mais favorável ao cidadão, não dispensa a apreciação da norma local, 
medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 280 do STF.

5.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. 
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Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 25 de maio de 2010 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.160.694 - PE (2009/0036883-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ RUFINO NETO 
ADVOGADO : ANTÔNIO B. DE FARIA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FLÁVIA TAVARES DANTAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por JOSÉ RUFINO 

NETO contra decisão que negou provimento ao seu Agravo de Instrumento pelos 

seguintes fundamentos: (A) inexistência de violação ao art. 535 do CPC; (B) incidência 

da Súmula 211/STJ; (C) por estar prescrito o próprio fundo de direito, de acordo com 

entendimento do STJ e (D) por incidência da Súmula 280 do STF.

2.   Sustenta o agravante violação ao art. 128 do CPC, argumentando 

que houve confusão da causa de pedir com o pedido. Aduz violação ao art. 535 do 

CPC, ante a ausência de fundamentação do acórdão recorrido. Por fim, assevera que o 

artigo 1o. do Decreto 20.910/32 não seria aplicável aos feitos revisionais, e que deve ser 

observado o princípio da norma mais favorável ao cidadão.

3.   Requer, por fim, o provimento do Agravo de Instrumento para que 

seja determinado o processamento do Recurso Especial.

4.   É o relatório.

 

Documento: 975171 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2010 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.160.694 - PE (2009/0036883-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ RUFINO NETO 
ADVOGADO : ANTÔNIO B. DE FARIA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FLÁVIA TAVARES DANTAS E OUTRO(S)

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. POLICIAL MILITAR. LICENCIAMENTO. INEXISTÊNCIA 

DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO SE VERIFICA. VIOLAÇÃO AO ART. 128 

DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 211/ STJ. FUNDAMENTO NÃO REBATIDO. SÚMULA 182/STJ. 

PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NA LEI ESTADUAL 11.817/2000 EM 

DETRIMENTO DO DECRETO 20.910/32. PRINCÍPIO DA APLICAÇÃO DA 

NORMA MAIS FAVORÁVEL AO CIDADÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 

ANÁLISE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   Não há falar em violação ao art. 535 do CPC quando o 

Tribunal de origem se manifesta fundamentadamente a respeito de todas as 

questões postas à sua apreciação, decidindo, entretanto, contrariamente 

aos interesses do recorrente; o Magistrado não está obrigado a rebater, um 

a um, os argumentos apresentados pela parte. 

2.   O fundamento de incidência da Súmula 211/STJ, quanto à 

alegada violação ao art. 128 do CPC, não foi rebatido nas razões de Agravo 

Regimental, o que atrai, no ponto, o disposto na Súmula 182/STJ.

3.   O prazo para propositura de ação de reintegração de 

Policial Militar é de 5 anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, 

nos termos do Decreto 20.910/32. Precedentes.

4.   A análise da alegação do recorrente de que incide, no 

caso, a Lei Estadual 11.817/2000 e não o Decreto 20.910/32, de acordo 

com princípio da aplicação da norma mais favorável ao cidadão, não 

dispensa a apreciação da norma local, medida vedada na via estreita do 

Recurso Especial, a teor da Súmula 280 do STF.

5.   Agravo Regimental desprovido.
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1.   A despeito das alegações lançadas pelo agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   De início, quanto ao art. 535 do CPC, não existe a violação 

apontada, tendo em vista que a lide foi solvida nos limites necessários e com a devida 

fundamentação, ainda que sob ótica diversa da almejada pelo recorrente. Todas as 

questões postas a debate foram efetivamente decididas, não tendo havido vício algum 

que justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios. Ademais, o magistrado não 

está obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte. 

3.   No que diz respeito ao ao tema inserto no artigo 128 do CPC, tido 

como violado, o fundamento de incidência da Súmula 211/STJ, em razão de não estar 

prequestionado, não foi rebatido nas razões de Agravo Regimental, o que atrai, no 

ponto, o disposto na Súmula 182/STJ. 

4.   No tocante à prescrição, esta Corte possui entendimento de que 

o prazo para propositura de ação de reintegração de Policial Militar é de 5 anos, a contar 

do ato de exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto 20.910/32. 

5.   Por oportuno, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO 

CPC. ARTIGOS 128 E 219 DO CPC. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO 

EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. POLICIAL MILITAR. LICENCIAMENTO. 

PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. ARTIGO 1º DO DECRETO 20.910/32. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. DECRETO 90.608/80. ALEGAÇÃO 

SUPERVENIENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

Não há ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil quando o 

acórdão recorrido utiliza fundamentação suficiente para solucionar a 

controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição ou obscuridade.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o juiz 

ou o Tribunal de origem pode analisar a matéria referente à prescrição, 

ainda que não alegada pelas partes, sem que isso configure julgamento 

extra petita.
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O prazo para propositura de ação de reintegração de policial militar 

é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, nos 

termos do Decreto 20.910/32.

A matéria referente ao Decreto 90.608/80 não foi alegada nas 

razões do apelo especial, o que impede o seu conhecimento por se tratar 

de inovação não admitida pela jurisprudência desta Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1152666/PE, Rel. Min. 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 01.02.2010).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MILITAR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. LICENCIAMENTO. PRESCRIÇÃO 

DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 

DESPROVIDO.

O prazo prescricional começa a fluir a partir do momento em que a 

Administração licenciou o Autor do quadro da polícia militar do Estado de 

Santa Catarina, a teor do disposto no art. 1o. do Decreto 20.910/32. 

Precedentes.

Agravo desprovido (AgRg no REsp. 1021679/SC, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, DJe 09.03.2009).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. ATO DE LICENCIAMENTO. 

PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO.

Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, quando o 

Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas 

ao seu crivo.

Em se tratando de pretensão à reforma, prescreve o chamado 

próprio fundo de direito se a ação é proposta mais de 5 anos após o ato da 

Administração que determinou o licenciamento do militar.

Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 

652.323/PE, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, DJU 21.05.2007).

6.   Por fim, quanto à incidência, no caso, da Lei Estadual 
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11.817/2000 e não do Decreto 20.910/32, de acordo com princípio da aplicação da 

norma mais favorável ao cidadão, é de se ter claro que a análise do tema não dispensa 

a apreciação da norma local, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor 

da Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por analogia.

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

8.   É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0036883-6 Ag     1160694 / PE

Números Origem:  01809412  1679894

EM MESA JULGADO: 25/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ RUFINO NETO
ADVOGADO : ANTÔNIO B. DE FARIA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : FLÁVIA TAVARES DANTAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ RUFINO NETO
ADVOGADO : ANTÔNIO B. DE FARIA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : FLÁVIA TAVARES DANTAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 25  de maio  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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